
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2013685 - PE (2022/0215618-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ELIZEU GOMES DOS SANTOS
AGRAVADO : AMARO JOSE DOS SANTOS
ADVOGADO : JUAN RAMON LLERENA DA COSTA - PE042880

EMENTA

ADMINISTRATIVO. REENQUADRAMENTO. ATO OMISSIVO. PRESCRIÇÃO DO 
FUNDO DE DIREITO AFASTADA. SÚMULA 85/STJ.
1. Consoante a jurisprudência pacífica do STJ, teses apresentadas em momento posterior à 
interposição do Recurso Especial não são passíveis de conhecimento por importar inovação 
recursal, indevida em virtude da preclusão consumativa.
2. O STJ tem o entendimento de que, inexistindo manifestação expressa do ente público negando 
o direito subjetivo do servidor, a omissão estatal se renova continuamente, caracterizando, assim, 
uma relação de trato sucessivo, que faz incidir o teor da Súmula 85 do Superior Tribunal de 
Justiça ("Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como 
devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas 
as prestações vencidas antes do quinquênio anterior à propositura da ação").
3. Agravo Interno não provido.  
 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 20/09/2022 a 26/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
          Brasília, 26 de setembro de 2022.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : ELIZEU GOMES DOS SANTOS 
AGRAVADO  : AMARO JOSE DOS SANTOS 
ADVOGADO : JUAN RAMON LLERENA DA COSTA  - PE042880 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno interposto contra decisão que negou provimento ao 

Recurso.

A parte agravante sustenta, em suma (fl. 250, e-STJ):

O pedido autoral na presente demanda inclui a revisão do 
enquadramento funcional.

Há equívoco que necessita ser sanado pois não se trata de ação 
de equiparação salarial, mas de ação de revisão do ato de concessão da 
aposentadoria (para reenquadrar o autor em outro plano de carreira), ou seja, 
trata-se de pedido de revisão de ato único e concreto, consubstanciado no ato 
que deferiu a aposentadoria em categoria funcional específica.

A insurreição do autor é justamente contra o enquadramento 
funcional que lhe foi deferido.

O eventual pagamento das diferenças salariais constitui pedido 
sucessivo e dependente do êxito do principal, qual seja: a revisão do ato de 
concessão da aposentadoria.

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do 

Recurso à Turma.  

É o relatório.      
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. REENQUADRAMENTO. ATO OMISSIVO. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO AFASTADA. SÚMULA 
85/STJ.
1. Consoante a jurisprudência pacífica do STJ, teses apresentadas em momento 
posterior à interposição do Recurso Especial não são passíveis de conhecimento 
por importar inovação recursal, indevida em virtude da preclusão consumativa.
2. O STJ tem o entendimento de que, inexistindo manifestação expressa do ente 
público negando o direito subjetivo do servidor, a omissão estatal se renova 
continuamente, caracterizando, assim, uma relação de trato sucessivo, que faz 
incidir o teor da Súmula 85 do Superior Tribunal de Justiça ("Nas relações 
jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, 
quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge 
apenas as prestações vencidas antes do quinquênio anterior à propositura da 
ação").
3. Agravo Interno não provido.  
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 23.8.2022.   

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

Preliminarmente, verifica-se que a União inova em suas razões 

recursais, sustentando no presente Recurso que a "revisão do ato de aposentadoria 

ou de pensão sujeita-se ao prazo prescrição de 5 anos e atinge o próprio fundo de 

direito" (fl. 250, e-STJ), quando, em Recurso Especial, limitou-se a defender que "o 

pretenso direito ao reposicionamento teria surgido na Lei 8.460/1992, portanto, há 

mais de vinte e cinco anos do ajuizamento da presente ação".

Dessa forma, não se pode conhecer da alegação, porquanto vedada a 

inovação recursal no ordenamento pátrio. Além disso, a tese não foi prequestionada 

na origem.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. AGRAVO 
INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE 
AUSÊNCIA DE RESPONSABILIDADE E DE JULGAMENTO EXTRA 
PETITA. ARGUMENTOS GENÉRICOS E DISSOCIADOS DO QUE FOI 
DECIDIDO. NÃO ATENDIMENTO AO ÔNUS DA DIALETICIDADE. 
SÚMULA 182/STJ. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5/STJ E 7/STJ.

(...)
5. Consoante a jurisprudência pacífica do STJ, teses apresentadas 

em momento posterior à interposição do Recurso Especial não são passíveis de 
conhecimento por importar inovação recursal, indevida em virtude da preclusão 
consumativa.

(...)
7. Agravo Interno não conhecido.
(AgInt no AREsp n. 1.890.696/RJ, relator Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, julgado em 24/5/2022, DJe de 30/6/2022.)

Dessa forma,  mantém-se o decisum agravado:
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Superior Tribunal de Justiça

O STJ tem o entendimento de que, inexistindo manifestação 
expressa do ente público negando o direito subjetivo do servidor, a omissão 
estatal se renova continuamente, caracterizando, assim, uma relação de trato 
sucessivo, que faz incidir o teor da Súmula 85 do Superior Tribunal de Justiça 
("Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure 
como devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a 
prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do quinquênio anterior à 
propositura da ação"). Em caso como o presente:

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO COM LOTAÇÃO 
NA CEPLAC. PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. 
ENQUADRAMENTO NO PLANO DE CLASSIFICAÇÃO 
DE CARGOS-PCC. ATO OMISSIVO. MINISTRO DO 
PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO. PARTE 
LEGÍTIMA. ATO OMISSIVO. DECADÊNCIA. NÃO 
OCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. 
NÃO- OCORRÊNCIA. HOMOLOGAÇÃO DE TABELAS 
CONSTANTES DO PROCESSO Nº 21000.002791/98-97. 
DIREITO LÍQUIDO E CERTO. PRECEDENTES.

1. Nos termos do art. 8º, § 2º, da Lei nº 8.460/92, 
caberia à Secretaria de Administração Federal homologar o ato 
de enquadramento de servidores nos casos não previstos em lei. 
Entretanto, aquela Secretaria foi sucedida pelo Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão, motivo pelo qual está correta 
a indicação da autoridade impetrada apontada na exordial.

2. Este Superior Tribunal de Justiça firmou 
entendimento segundo o qual, em se tratando de impetração 
contra ato omissivo da Administração, que envolve obrigação de 
trato sucessivo, o prazo para o ajuizamento da ação mandamental 
renova-se mês a mês, restando caracterizada, por conseguinte, 
relação jurídica de trato sucessivo, pelo que incide, na espécie, o 
verbete da Súmula n.º 85 desta Egrégia Corte.

(...) 5. Segurança concedida.
(MS n. 11.387/DF, relatora Ministra Alderita 

Ramos de Oliveira (desembargadora Convocada do TJ/PE), 
Terceira Seção, julgado em 24/4/2013, DJe de 10/5/2013.)

 No mesmo sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ALEGADA OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC/73. SÚMULA 284/STF. MILITAR. GRATIFICAÇÃO 
DE HABILITAÇÃO. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE 
DIREITO E AFERIÇÃO DE DIREITO ADQUIRIDO. 
ANÁLISE DE DIREITO LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. 
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Superior Tribunal de Justiça

SÚMULA 280/STF. ACÓRDÃO EM HARMONIA COM 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.

(...) 
IV. Em relação à prescrição do fundo de direito e 

à aferição do próprio direito pleiteado, ao que se tem dos autos, a 
revisão do julgado hostilizado implica interpretação de direito 
local, inviável em sede de recurso especial a teor do disposto na 
Súmula 280 da Súmula do STF. Demais disso, nas causas em 
que se discute a obrigação de trato sucessivo, se não houver a 
manifestação expressa da administração pública negando o 
próprio direito pleiteado, não há falar em prescrição do fundo de 
direito, mas tão somente das parcelas anteriores ao quinquênio 
que precedeu a propositura da ação. Inteligência do enunciado n. 
85 da Súmula do STJ. No mesmo sentido, em casos análogos: 
STJ, AgRg no AgRg no AgRg no AREsp 181.225/BA, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 02/02/2017; AgRg no AREsp 431.617/BA, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 26/10/2016; AgRg no AREsp 587.118/BA, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 24/11/2014; AgRg no AREsp 230.048/BA, Rel. Ministra 
MARGA TESSLER, Desembargadora Federal convocada do 
TRF da 4ª Região, PRIMEIRA TURMA, DJe de 25/11/2014.

V. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.769.030/BA, relatora 

Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 
15/6/2022.) 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
SERVIDOR PÚBLICO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. REAJUSTE GERAL 
DE VENCIMENTOS. PRESCRIÇÃO. SÚMULA Nº 85/STJ.

(...) 
2. O acórdão recorrido está em consonância com o 

entendimento desta Corte Superior de que, sendo a 
Administração Pública omissa em repassar o reajuste devido 
previsto em lei e não havendo recusa formal por parte do Ente 
Federativo, incide, na espécie, a Súmula 85 do STJ, consoante a 
qual, nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda 
Pública figure como devedora, quando não tiver sido negado o 
próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as 
prestações vencidas antes do quinquênio anterior à propositura da 
ação. Precedente.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.028.576/PE, relator 

Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 
7/6/2022.)
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Superior Tribunal de Justiça

ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC/1973. NÃO 
OCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. EFEITOS 
FINANCEIROS. SÚMULA N. 85/STJ. INCIDÊNCIA. TEMA 
DECIDIDO SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC/1973.

(...)
 2. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento 

do REsp n.
990.284/RS, na forma do art. 543-C do 

CPC/1973, firmou a orientação de que a edição da MP n 
1.704/1998 implicou renúncia da prescrição do reajuste de 
28,86%.

Assim, para as ações ajuizadas até 30/6/2003, 
retroagem os efeitos financeiros a janeiro de 1993; para as outras, 
aplica-se a regra da Súmula n. 85/STJ.

3. A Corte de origem afastou a ocorrência da 
prescrição ao aplicar Súmula n. 85 do STJ, pontuando que, "se a 
ação foi proposta após 30/6/2003, deve ser aplicado ao caso o 
enunciado da Súmula 85 do STJ, que dispõe sobre a incidência 
da prescrição quinquenal, quando se tratar de relações jurídicas 
de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como 
devedora".

4. Agravo interno a que se nega provimento, com 
aplicação de multa.

(AgInt no REsp n. 1.538.043/CE, relator Ministro 
Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 26/4/2022.)

 ADMINISTRATIVO. RECURSO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO 
CIVIL. PROMOÇÃO. LEI COMPLEMENTAR 420/2010 DO 
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE. AUSÊNCIA DE 
MANIFESTAÇÃO EXPRESSA DO ENTE PÚBLICO 
NEGANDO O DIREITO DO SERVIDOR. OMISSÃO 
ESTATAL. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 85/STJ. PRECEDENTES. 
PROVIMENTO DO RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA.

(...)
 4. Dessa forma, inexistindo manifestação 

expressa do ente público negando o direito subjetivo da 
servidora, a omissão estatal se renova continuamente, 
caracterizando, assim, uma relação de trato sucessivo, que faz 
incidir o teor da Súmula 85 do Superior Tribunal de Justiça (Nas 
relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública 
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Superior Tribunal de Justiça

figure como devedora, quando não tiver sido negado o próprio 
direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações 
vencidas antes do quinquênio anterior à propositura da ação). 
Nesse sentido, a jurisprudência pacífica do STJ (AgInt nos EDcl 
no AREsp 1.269.595/PR, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, DJe 8.10.2020; REsp 1.777.943/ES, Rel. 
Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 18.6.2019).

5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no RMS n. 65.035/RN, relator Ministro 

Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 1º/7/2021.)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo que contra ela se 

insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.                     
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.013.685 / PE
Número Registro: 2022/0215618-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08012072520174058311 8012072520174058311

Sessão Virtual de 20/09/2022 a 26/09/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : ELIZEU GOMES DOS SANTOS
RECORRIDO : AMARO JOSE DOS SANTOS
ADVOGADO : JUAN RAMON LLERENA DA COSTA - PE042880

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REGIME ESTATUTÁRIO - ENQUADRAMENTO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ELIZEU GOMES DOS SANTOS
AGRAVADO : AMARO JOSE DOS SANTOS
ADVOGADO : JUAN RAMON LLERENA DA COSTA - PE042880

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/09/2022 a 26/09
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 28 de setembro de 2022
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